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PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 	/2017 

INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DE DEFESA 
DOS DIREITOS DA MULHER E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 10  - Fica instituída a Frente Parlamentar de Defesa dos 

Direitos da Mulher, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo 

de incentivar, desenvolver e apoiar as discussões e ações relacionadas às 

mulheres, com vistas ao cumprimento dos princípios constitucionais, sobretudo em 

relação ao princípio da isonomia, bem como: 

1 - divulgar normas de proteção e defesa da mulher, estimulando e 

fiscalizando seu fiel cumprimento; 

II - formular diretrizes e incentivar a promoção de políticas que 

visem eliminar a discriminação em face da mulher; 

III - acompanhar a elaboração e execução de programas de 

Governo no âmbito Municipal, nas questões que atingem a mulher, com vista à 

defesa de suas necessidades e de seus direitos; 

IV — promover debates e audiências sobre a defesa dos direitos da 

mulher, a condição da mulher brasileira e o combate às formas de discriminação; 

V - receber e examinar denúncias e representações relativas à 

discriminação da mulher e encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo 

providências efetivas; 
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VI - elaboração de projetos de lei, ou sugeri-los ao Prefeito quando 

o assunto for de sua competência, que visem a assegurar os direitos da mulher, 

assim como a eliminar a legislação de conteúdo discriminatório; 

VII - desenvolver programas e projetos em diferentes áreas de 

atuação, no sentido de eliminar a discriminação, incentivando a participação social 

e política da mulher. 

Art. 2° - A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será 

composta mediante livre adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um 

Secretário, eleitos para o mandato de 01 (um) ano entre os Vereadores que 

aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será 

formalizada em termo próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 

(quinze) dias da publicação desta Resolução. 

Art. 3° - A Frente Parlamentará se regerá por regulamento próprio, 

elaborado e aprovado por seus membros. 

Art. 4° - A Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, 

na consecução de seus objetivos, poderá atuar em conjunto com órgãos da 

Administração Pública direta e indireta, de qualquer esfera de Governo, bem como 

organizações da sociedade civil. 

Art. 5° - As reuniões da Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos 

da Mulher, realizadas periodicamente nas datas e locais estabelecidos por seus 

membros, serão públicas e poderão contar com a participação de munícipes e 

organizações representativas. 

Art. 6° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com 

sumário das conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates 
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Art. 11 - Revogam-se as disposições ao contrário. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2017. 

NAíNA L 
Vereadora. 
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seminários, visitas de campo ou encontros, publicados pela Câmara Municipal de 

São Paulo. 

Art. 70  - Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais 

para a implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das 

atividades da Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher. 

Art. 8° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da 

legislatura em vigor, ou seja, em 31/12/2020. 

Art. 90  - As despesas decorrentes desta resolução correrão por 

conta de dotações próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data e sua 

publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Resolução objetiva a criação, como organismo 

de cooperação parlamentar, a Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da 

Mulher. 

A Frente Parlamentar terá como foco a promoção de debates, 

seminários e palestras, objetivando não só o empoderamento da mulher, mas 

também a ocupação pelas mesmas de um espaço cada vez maior em todos os 

segmentos, principalmente em níveis decisórios do Governo e também da 

iniciativa privada, proporcionais à sua importância na economia e na sociedade 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0007/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 
art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constitui matéria de projeto de resolução); 

- Lei Municipal n° 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de 
março; 

-Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa — Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para Mulheres — CPMP; 

- PR 05/2016, que institui a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da 
Mulher, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2017. 

Juliana Trin ade von T Eberlin 
'. .Á'rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

1111 	4,  
Christiana Samara C

g 
 e ib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legitima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
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VIII - autorizar a concessão do direito real de so de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2 ° , inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3 ° ; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 
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XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 

Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no píazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
DOS VEREADORES 

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 10 
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 
independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 
e tomarão posse. 

§, 1 °  - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término 
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a 
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 

2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara. 

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município. 

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 

Art. 17 - O Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 

1 0 	 
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§ 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do § 2 °  do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 2 °  - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0  - A emenda aprovada será promulgada pela Ma da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
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1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§, 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3 °  - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 4 °  - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
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III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§ 5 0  - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

1 °  - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§, 20  - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 

20 	 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 21 

Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§, 2° - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§, 3 °  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no §. 7 °  deste artigo. 

§ 4 °  - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5 °  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

6 °  - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

§ 7 °  - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3 °  e 5 ° , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5°, 
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realiz ção do 

plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
J_ da cidade ou de bairros, bem como para a realizaçao de 

referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§, 1 °  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

2 °  - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§, 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 
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estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, 
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de 
membro da Comissão. 

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do 
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente 
para seu funcionamento. 

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a 
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do 
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário. 

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do 
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, 
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte 
o Presidente da Câmara. 

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação 
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria 
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o 
mérito. 

§ 1° - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número 
de componentes, designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro 
titular de sua Comissão. 

§ 2° - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a 
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os §§ 3° e 4° deste 
artigo. 

§ 3° - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias. 
§ 4° - Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do 

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única 
vez, por até 60 (sessenta) dias. 

(redação dada pela Resolução 5/07) 

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos 
expressamente previstos neste Regimento. 

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as 
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes. 

TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO 

Art. 101 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, 
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento. 

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por: 
I - maioria simples; 
II - maioria absoluta; 
III - maioria especial; 
IV - maioria qualificada. 
§ 1° - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, 
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§ 2° - A maioria absoluta é a que compreende mais da m tade dos 
membros da Câmara. 

§ 3° - A maioria especial é a que atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos 
membros da Câmara. 

§ 4° - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara. 

§ 5° - As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só 
poderão ser tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 103 - O Plenário deliberará : 
I - por maioria absoluta sobre: 
a) matéria tributária; 
b) Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
c) Estatuto dos Servidores Municipais; 
d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta, 

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; 
e) concessão de serviço público; 
f) concessão de direito real de uso; 
g) alienação de bens imóveis; 
h) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as 

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
i) lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e lei orçamentária anual; 
j) aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
I) criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do 

território do Município em áreas administrativas; 
m) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, 

Conselhos de Representantes e dos órgãos da administração pública; 
n) realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais, 

suplementares ou especiais com finalidade precisa; 
o) rejeição de veto; 
p) Regimento Interno da Câmara Municipal; 
q) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
r) isenções de impostos municipais; 
s) todo e qualquer tipo de anistia; 
t) aprovação de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município. 
II - por maioria especial sobre: 
a) zoneannento urbano; 
b) Plano Diretor. 
III - por maioria qualificada sobre: 
a) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Município; 
b) destituição dos membros da Mesa; 
c) emendas à Lei Orgânica; 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 104 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, 
salvo nas seguintes hipóteses: 

I - julgamento político do Prefeito ou de Vereador; 
II - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos; 
III - aprovação prévia de Conselheiro do Tribunal de Contas. 
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Art. 105 - São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 
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relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá sub ter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos. 

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento. 

§ 1° - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte. 

§ 2° - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem. 

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados. 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 211 - As proposições consistirão em: 
I - indicações; 
II - requerimentos; 
III - moções; 
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica; 
V - projetos de lei; 
VI - projetos de decreto legislativo; 
VII - projetos de resolução; 
VIII - substitutivos e emendas. 
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais; 
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido; 

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário. 

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito. 

§ 2° - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 

cchetti 
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO IV 
DAS MOÇÕES 

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando. 

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês. 

(redação dada pela Resolução 6/94) 

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente. 

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos. 

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO V 
DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - projetos de emenda à Lei Orgânica; 
II - projetos de lei; 
III - projetos de decreto legislativo; 
IV - projetos de resolução. 

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação. 

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão. 

§ 2° - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX. 

§ 3° - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal. 

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 1° - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I - à Mesa da Câmara; 
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II - ao Prefeito; 
III - ao Vereador; 
IV - às Comissões Permanentes; 
V - aos cidadãos. 
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos. 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 
I - assuntos de economia interna da Câmara; 
II - perda de mandato de Vereador; 
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
IV - fixação de remuneração dos Vereadores; 
V - Regimento Interno; 
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4. 

Art. 238 - São requisitos dos projetos: 
I - ementa de seu objetivo; 
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa; 
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
V - assinatura do autor; 
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

SEÇÃO II 
Da Tramitação dos Projetos 

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões Permanentes. 

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia. 
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Título: LEI N° 11.913 18/10/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da 

Mulher, a ser realizada, anualmente, no mes de março. 
Publicação: DOM 19/10/1995 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 204/1995 (ver documento) 

Autor(es): !talo Cardoso 
Regulamentação: Decreto n° 37.026/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se 
situar o dia 8 de março. 

Indexação: Semana da Mulher 
[ Retorna 1 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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N2 11.913 , DE 18DE OUTUBRO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  204/95, do Vereador ítalo Cardoso) 

Institui, no. ambito do Municipló de São 
Paulo, •a Semana da Mulher, a ser.reali- 
záda,anualmente, no mas de março, 

PAULO MALUF,J2refeito do Município de'Sao Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a . Camara Municipal,emsesbaode 21 de se-
tembro de 1995, decretou e eu promUlgo a seguinte lei: 

Art. 10  - Passa a fazer parte 'do. Calendá-
rio Oficial de Eventos .do Município de São Paulo, anual-
mente, - A Semana 'da Mulher, a se. realizar durante a se-
mana em que se situar -o dia 8 de março, dedicado As co-
memorações do Dia Internacional da Mulher. 

t 1° - Referida semana será dedicada a 
r- 

 
desenvolver ações "educativas acerca da situaçãoda mu-
lher em nossa sociedade. 

$ 2° 	O ExecutiVo implementará essas 
ações, junto Aos Órgãos públicos é privados, sob a forma 
de campanhas institucionais, Seminários, palestras e - ou-
tras formas' que julgar conveniente, objetivando sempre 
promover 'a instrumentalização das , trabalhadoras e traba-
lhadores na construção, de. normas deconduta•que possam 
melhorar a convivência entre eles. e a discussão de temas 
como a violência sexual, o assédio- sexual, a conciliação 
das tarefas profissionais e domésticas, etc.' 

5 3° - Essas 'ações poderão ser. realizadas 
diretamente pelos órgãos Competentes da Administração 
Municipal 'oumediante convênio - a ser_firmado com entida-
des do Movimento de Mulheres e movimentos afins. • 

Art. 20-  - O Executivo Municipal, através 
de decréto,.regulamentará a presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias após a sua publicação. 

Art. 3 0  - -Esta-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.' 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO :PAULO, aos 18 de outubro 

í- 
 

de '1995, 44 2  da fUndação de São Paulo., 
PAULO MALUF, PREFEITO 1 	 . 
FRANCIS SELWYN 	Secretário dos Negocias Jurídicos 
CELSO 110BERTCFPITTA DÓ NASCIMENTO, Secretario das Finan-
ças. 	 . 

RODOLFO OSVALDO KONDER,-Secretário Municipal de Cultura 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal d0Plealejaumto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em, 18 de 

outubro de 1995. 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 



07/02/2017 
	

legis- Lista 	 Folh 	19 	 

Pro N°_03-7/ 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.17212001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

LEI N° 13.172 15/08/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa 
"Mulher - Sua Saude, Seus Direitos", e da outras providencias. 
DOM 16/08/2001 p. 1 c. 2 
Projeto de Lei N° 192/1997 (ver documento) 

Ana Martins 
Decreto n° 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

AIDS - Cartao da mulher /art. 1°; par. 4°/ - Idoso - Mulher - 
Planejamento familiar - Programa Mulher - Sua Saude, Seus 
Direitos - Saude publica 

[ Retorna 1 

http://documentacao.cannara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1 0  - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 
§ 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3 0  - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito à educação; 
IX - A mulher como cidadã. 
§ 40  - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
IV - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 



JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

__} 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*56.702/(6)*2015 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 

Título: DECRETO N° 56.702 09/12/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 

CMPM. 
Publicação: DOC 10/12/2015 p. 1, 3 c. 3-4, 1 

Alterações: Dec. 57.428/2016 - Altera os arts. 1°, 2° e 3° deste Decreto. (yr 
documento)  

Indexação: Criação - Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
Mulher - Atribuição - Competência - Relações de gênero - 
Participação popular - Programa de metas - Políticas públicas - 
Plano Municipal de Políticas para as Mulheres - Governo Federal 
- Governo Estadual - Conferência municipal - Movimentos - 
Membros - Sociedade civil - Secretaria Municipal - CMSP - 
Designação - Eleição - Representante - Mandato - Violência 
contra a mulher - Violência doméstica - Divulgação - Comissão 
Eleitoral - Secretaria Executiva - Eventos - Secretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres - Prazo - Regimento Interno 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Foi 

PT 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.702, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015 

Cria o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO, FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM, órgão 
colegiado de caráter consultivo e deliberativo, vinculado à Secretaria Municipal de Políticas 
para as Mulheres, com as seguintes finalidades: 

I - formular, propor e avaliar diretrizes de ações governamentais voltadas à elaboração 
e execução de políticas públicas municipais de promoção dos direitos das mulheres; 

II - atuar no controle social de políticas públicas e serviços voltados às mulheres e à 
promoção da igualdade de gênero; 

III - estimular a participação das mulheres nos organismos públicos e em outros 
espaços de participação e controle social; 

IV - impulsionar a transversalidade das políticas públicas municipais, de forma a 
contemplarem e respeitarem a perspectiva de gênero em sua concepção e execução. 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM: 

I - participar da elaboração de critérios e parâmetros para o estabelecimento e 
implementação de metas e prioridades que visem assegurar a igualdade de direitos e de 
condições às mulheres; 

II - apresentar sugestões para a elaboração do programa de metas previsto no artigo 
69-A da Lei Orgânica do Município e do planejamento plurianual, bem como para o 
estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação de recursos no orçamento anual, 
visando promover e subsidiar a transversalidade nas decisões governamentais relativas à 
implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres; 

III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o 
controle social sobre as políticas públicas para as mulheres; 

IV - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento de 
programas e ações governamentais e a execução de recursos públicos para eles autorizados, 
com vistas à implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres; 

V - colaborar com a construção, o acompanhamento e o monitoramento do Plano 
Municipal de Políticas para as Mulheres; 

VI - manifestar-se sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos 
direitos das mulheres; 

VII - propor estratégias de ação com vistas ao acompanhamento, avaliação e 
fiscalização das políticas de igualdade para as mulheres, desenvolvidas em âmbito municipal, 



bem como a participação social no processo decisório relativo ao estabelecimento das 
diretrizes dessas políticas; 

VIII - apoiar a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres na articulação com 
outros órgãos da Administração Pública Municipal e com os governos federal e estadual; 

IX - participar da organização das conferências municipais de políticas para as 
mulheres; 

X - acionar e manter diálogo com: 

a) órgãos e entidades públicas e privadas, visando incentivar e aperfeiçoar o 
relacionamento e o intercâmbio sistemático sobre a promoção dos direitos da mulher; 

b) movimentos de mulheres e conselhos nacional, estadual e municipais dos direitos da 
mulher, bem assim com outros conselhos setoriais, para ampliar a cooperação mútua e 
estabelecer estratégias comuns de implementação de ações para a igualdade e equidade de 
gênero e fortalecimento do processo de controle social; 

XI - acompanhar o cumprimento das leis e normas relativas aos direitos das mulheres e 
à promoção da igualdade, auxiliando no encaminhamento de suas violações aos órgãos 
competentes. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3 0  O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM será composto por 
50 (cinquenta) mulheres titulares, com suas respectivas suplentes, observada a representação 
paritária entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, bem como respeitadas as 
dimensões de identidade de gênero autodeclarada, orientação sexual, classe, raça e etnia, 
nacionalidade, mulheres com deficiência e geracional, na seguinte conformidade: 

I - 25 (vinte e cinco) representantes do Poder Público Municipal, sendo: 

a) 2 (duas) titulares e respectivas suplentes da Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres; 

b) 1 (uma) titular e respectiva suplente de cada um dos seguintes órgãos: 

1. Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

2. Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

3. Secretaria Municipal de Cultura; 

4. Secretaria Municipal de Educação; 

5. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

6. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

7. Secretaria Municipal de Gestão; 

8. Secretaria Municipal da Saúde; 

9. Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 

10. Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

11. Secretaria do Governo Municipal; 

12. Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

13. Secretaria Municipal de Transportes; 

14. Secretaria Municipal de Serviços; 

15. Secretaria Municipal de Habitação; 

16. Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

17. Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

18. Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 56.702 de 09/12/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 5 
Disponi bilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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19. Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
	RF 11.455 

20. Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas; 

21. Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

22. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

23. Câmara Municipal de São Paulo; 

II - 25 (vinte e cinco) representantes da sociedade civil, com suas respectivas 
suplentes. 

§ 1° As representantes do Poder Público Municipal, titulares e suplentes, serão 
designadas pela Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres a partir de indicações dos 
respectivos titulares dos órgãos referidos no inciso I do "caput" deste artigo, priorizando 
gestoras de áreas que desenvolvam ações específicas para o combate à desigualdade de 
gênero ou que tenham competência para desenvolver ações específicas voltadas a essa 
finalidade. 

§ 2° As representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitas pelo voto 
direto em eleição a ser organizada por Comissão Eleitoral, conforme previsto em edital para 
essa finalidade. 

§ 3° Na eleição das representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, deverá ser 
respeitada a seguinte distribuição: 

I - 15 (quinze) representantes de entidades, associações e movimentos, nacionais e 
locais, com atuação comprovada na temática de gênero e políticas para as mulheres; 

11- 10 (dez) representantes das regiões da Cidade, sendo: 

a) 2 (duas) da região norte; 

b) 2 (duas) da região sul; 

c) 2 (duas) da região leste; 

d) 2 (duas) da região oeste; 

e) 2 (duas) da região centro. 

§ 4° As eleições das representantes regionais deverão ser realizadas por meio de 
diálogo prioritário na sua organização com os Fóruns Regionais de Políticas para as Mulheres 
do Município, na forma disciplinada em ato da Secretaria Municipal de Políticas para as 
Mulheres. 

§ 5° Todas as integrantes do CMPM referidas no inciso II do "caput" deste artigo 
deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e permanência no colegiado: 

1 - ser portadora de cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto 
expedido por órgão público; 

II - residir no Município de São Paulo; 

III - não ser servidora pública no exercício de cargo de provimento em comissão; 

IV - representar os movimentos, associações, organizações ou entidades de defesa 
dos direitos das mulheres ou os fóruns regionais de políticas para as mulheres, devidamente 
credenciados no CMPM e referendados pela Comissão Eleitoral. 

§ 6° A participação no CMPM será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada. 

§ 7° O mandato das integrantes do CMPM será de 2 (dois) anos, permitida uma 
reeleição. 

§ 8° São colaboradoras do CMPM, com direito a voz e sem direto a voto, as seguintes 
representantes de órgãos públicos estaduais: 

I - do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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II - do Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, 
do Ministério Público do Estado de São Paulo; 

III - da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do 
Poder Judiciário do Estado de São Paulo - COMESP, do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 

Art. 4 0  O processo eleitoral do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM, destinado à eleição das conselheiras referidas no inciso II do "caput" do artigo 3° deste 
decreto, contará com a representação dos diversos setores da sociedade e será realizado com 
a observância das seguintes regras: 

I - será convocada pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres em conjunto 
com o CMPM, sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma estabelecida no 
regimento interno do colegiado; 

II - terá ampla e prévia divulgação; 

III - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos os atos que se façam 
necessários, especialmente aqueles voltados à consecução do pleito; 

IV - sua organização e normas de funcionamento deverão ser definidas em edital 
específico, aprovado pelo CMPM; 

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização serão providos 
pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 5 0  A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM e composta por até 7 (sete) pessoas, sendo: 

I - 2 (duas) indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

II - 4 (quatro) representantes do próprio CMPM; 

III - 1 (uma) indicada pela Câmara Municipal. 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e referendará as candidatas da 
sociedade civil, as associações, organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem 
como acompanhará a realização das eleições, dirimindo as dúvidas que eventualmente 
venham a surgir, na forma estabelecida no regimento interno. 

CAPITULO III 

DA PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 6° A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM serão escolhidas dentre as titulares do colegiado, por meio de eleição direta, 
para mandato de um ano. 

§ 1° As funções de Presidenta e de Vice-Presidenta deverão ser exercidas de forma 
alternada entre representantes da sociedade civil e do Poder Público Municipal. 

§ 2° Além da Presidência e da Vice-Presidência, o CMPM contará com uma Secretaria 
Executiva, a ser exercida por servidoras indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres, com a incumbência de auxiliar administrativamente o colegiado. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Fica facultado ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM 
promover a realização de seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua 
agenda, bem assim acompanhar a execução de convênios firmados pela Secretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres. 

Art. 8° O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM formalizará suas 
deliberações por meio de resoluções, as quais deverão ser publicadas no Diário Oficial da 
Cidade. 

Art. 90  O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM poderá instituir 
grupos temáticos e comissões, de caráter temporário, destinados ao estudo e elaboração de 
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RF  propostas sobre temas específicos, a serem submetidos à sua composição plenária, de in ndo 11.455, 
no ato de criação, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para conclLsã 1. do 
trabalho, podendo, inclusive, convidar representantes de órgãos e entidades púb icos e 
privados e dos Poderes Legislativo e Judiciário para participar desses colegiados. 

Parágrafo único. Será expedido pelo Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres 
- CMPM, quando requerido, certificado de participação nas suas atividades, nos grupos 
temáticos e nas comissões. 

Art. 10. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM, dos grupos temáticos e das 
comissões serão prestados pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 11. O regimento interno do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM definirá as competências e atribuições de seus integrantes, bem como estabelecerá as 
normas de funcionamento do colegiado. 

Parágrafo único. O regimento interno do CMPM deverá aprovado pelo plenário do 
colegiado, em reunião especialmente convocada para essa finalidade. 

Art. 12. Para o desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 13. Para a realização do primeiro processo eleitoral destinado à escolha das 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres, caberá 
à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres: 

I - convocar a eleição destinada a essa finalidade; 

II - constituir a Comissão Eleitoral, observando, quanto à sua composição, a proporção 
entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, conforme previsto no "caput" do artigo 5° 
deste decreto. 

Art. 14. Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 
publicação deste decreto, para o início das atividades do Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM. 

Art. 15. O regimento interno do CMPM deverá ser elaborado no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de posse das conselheiras do primeiro colegiado. 

Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de dezembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/12/2015, p. 1, 3 c. 3-4, 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0005/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Institui a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da Mulher, e das 

outras providência. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica instituída a Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da 

Mulher, a ser composta pelos Vereadores que a ela se integrarem, mediante adesão 
aos seus princípios e compromissos. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será formalizada em 
termo próprio e nele constará um conjunto mínimo de compromisso a serem 
defendidos e observados. 

Art. 20  A Frente Parlamentar de que trata o artigo anterior terá por principio a 
defesa da mulher enquanto cidadã e será coordenada, pelo Presidente da Comissão 
Extraordinária Permanente da Mulher. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar de que trata esta resolução reger-se-á por estatuto 
próprio, elaborado e aprovado por seus membros. 

Art. 40  Os integrantes da Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos da 
Mulher comprometessem a: 

I - estimular e fiscalizar o fiel cumprimento das normas de proteção à mulher; 
II - a lutar pelos direitos de cidadania da mulher; 
III - formular diretrizes e a incentivar a promoção de políticas em todo os níveis 

da Administração Pública direta e indireta, visando à eliminação das discriminações 
que atingem a mulher. 

IV - acompanhar a elaboração e execução de programas de Governo no âmbito 
Municipal, nas questões que atingem a mulher, com vista à defesa de suas 
necessidades e de seus direitos; 

V - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate da condição da mulher 
brasileira, bem como propor medidas de Governo, objetivando eliminar todas as 
formas de discriminação identificadas; 

VI - elaboração de projetos de lei, ou sugeri-los ao Prefeito quando o assunto for 
de sua competência, que visem a assegurar os direitos da mulher, assim como a 
eliminar a legislação de conteúdo discriminatório; 

VII - promover intercâmbio com os órgãos nacionais públicos ou particulares, 
com o objetivo de discutir e analisar políticas e programas de defesa da mulher; 

VIII - receber e examinar denúncias relativas à discriminação da mulher e 
encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo providencias efetivas; 

IX - manter canais permanentes de relação com o movimento de mulheres 
apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos autônomos, sem interferir no 
conteúdo e orientação de suas atividades; 

X - desenvolver programas e projetos em diferentes áreas de atuação, no 
sentido de eliminar a discriminação, incentivando a participação social e política da 
mulher. 

Art. 60  Parlamentares de Outras Casas Legislativas do país poderão aderir à 
Frente Parlamentar Paulista na condição de apoiadores, desde que também 
subscrevam o termo de adesão e estejam de acordo com os princípios e compromissos 
a serem deferidos e observados. 

Art. 7 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

pr0005-2006.doc 
pr0005-2006.doc 
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80/2017 
PARECER N° 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0007/17. 

Trata-se de projeto de Resolução, de iniciativa da nobre Vereadora Janaína Lima, que visa 
instituir a Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito" (in www.camara.sp.gov.br/atividades  
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que encontra 
amparo legal na competência desta Casa para traçar a disciplina das atividades 
parlamentares, espelhada no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, 
todos do Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Todavia, em razão da autonomia dos entes federados (CF188, art. 18), é necessária a 
apresentação do seguinte Substitutivo, a fim de adequar a redação contida no inciso V, do 
art. 1°. Ademais, pretende -se corrigir erro de grafia na redação do art. 3°• 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇ E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃQM 

A.PRO. 	4- ).::.a) DisCIMS 
OTA-n;k7)1,Miltisks 

.A0 	D. 

Institui a frente parlamentar de defesa dos 
direitos da mulher, e dá outras providências. 

A Câmara M 

Art. 1° Fica instituída a Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de incentivar, desenvolver e apoiar as 
discussões e ações relacionadas às mulheres, com vistas ao cumprimento dos princípios 
constitucionais, sobretudo em relação ao princípio da isonomia, bem como: 

RELCOM 

80/2017 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 	  
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I — divulgar normas de proteção e defesa da mulher, estimulando e fiscalizando seu 
fiel cumprimento; 

II — formular diretrizes e incentivar a promoção de políticas que visem eliminar a 
discriminação em face da mulher; 

III — acompanhar a elaboração e execução de programas de Governo no âmbito 
Municipal, nas questões que atingem a mulher, com vistas à defesa de suas necessidades e 
de seus direitos; 

IV — promover debates e audiências sobre a defesa dos direitos da mulher, a 
condição da mulher brasileira e o combate às formas de discriminação; 

V — receber e examinar denúncias e representações relativas à discriminação da 
mulher e encaminhá-las aos órgãos competentes, envidando esforços para que sejam 
tomadas providências efetivas; 

VI — elaboração de projetos de lei, ou sugeri-los ao Prefeito quando o assunto for de 
sua competência, que visem a assegurar os direitos da mulher, assim como eliminar a 
legislação de conteúdo discriminatório; 

VII — desenvolver programas e projetos em diferentes áreas de atuação, no sentido 
de eliminar a discriminação, incentivando a participação social e política da mulher. 

Art. 2° A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será composta mediante livre 
adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um Secretário, eleitos para o mandato 
de 01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada em termo 
próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 (quinze) dias da publicação 
desta Resolução. 

Art. 30  A Frente Parlamentar reger-se-á por regulamento próprio, elaborado e aprovado por 
seus membros. 

Art. 40  A Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, na consecução de seus 
objetivos, poderá atuar em conjunto com órgãos da Administração Pública direita e indireta, 
de qualquer esfera de Governo, bem como organizações da sociedade civil. 

Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, realizadas 
periodicamente nas datas e locais estabelecidos por seus membros, serão públicas e 
poderão contar com a participação de munícipes e organizações representativas. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com sumário das conclusões 
de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou encontros, 
publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
pr0007-17. D 
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Art. 7°  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação das 

medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de Defesa 
dos Direitos da Mulher. 

Art. 8°  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020. 

Art. 9°  As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. R 	am-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Ju iça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
pr0007-17. D 
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Senhor Presidente, 

Requeiro coautoria no PR 07/2017 que " Institui a Frente Parlamentar de defesa dos 
r— reitos da Mulher e dá outras providências." 
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Requeiro coautoria no PR 07/2017 que" Institui a Frente Parlamentar de defesa dos 
reitos da Mulher e dá outras providências." 
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Senhor Presidente, 

Requeiro coautoria no PR 07/2017 que " Institui a Frente Parlamentar de defesa dos 
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PR n° 007/2017 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 007/2017. 

O presente projeto de resolução, de autoria das nobres Vereadoras Janaina Lima 
(Novo), Rute Costa (PSD) ,Adriana Ramalho (PSDB) e Aline Cardoso (PSDB), institui 
a frente parlamentar de defesa dos direitos da mulher, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura. fica instituída a Frente Parlamentar de Defesa dos 
Direitos da Mulher, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de 
incentivar, desenvolver e apoiar as discussões e ações relacionadas às mulheres, 
com vistas ao cumprimento dos princípios constitucionais, sobretudo em relação ao 
princípio da isonomia. 

Conforme consta da Justificativa da proposta, "A Frente Parlamentar terá como foco 
a promoção de debates, seminários e palestras, objetivando não só o 
empoderamento da mulher, mas também a ocupação pelas mesmas de um espaço 
cada vez maior em todos os segmentos, principalmente em níveis decisórios do 
Governo e também da iniciativa privada, proporcionais à sua importância na economia 
e na sociedade." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade na forma de um substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência e considerando 
o interesse público do projeto é favorável ao projeto, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, nos aspectos que deve 
analisar, sublinha o mérito e oportunidade da matéria. Assim, consigna voto favorável 
ao projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 
bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 
portanto, é ao projeto de acordo com o substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão,"A VOf6s,o Substitutivo da Comissão 

Justiça e Legislação Participativa ao PR 712017 ores favorav 
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Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — Sr. Presidente, a cidade de 

Huaibei fica na China. Ela tem 808 mil habitantes. A atividade preponderante é a produção de 

carvão. Então, aqui, assiste razão aos dois Vereadores que propuseram esse projeto para 

tornar as duas cidades-irmãs, Sr. Presidente. 

Porque São Paulo também produz bastante carvão, como nos lembra o Vereador 

José Police Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Poluente. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 1/2017, do Vereador JOSÉ POLICE NETO (PSD) E EDUARDO TUMA 

(PSDB). Organiza a Política Municipal de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal 

de Transparência e Controle Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à 

Corrupção e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  ik0  

do processo n° 04 - 7 de 2017, 31/03/2017 (a) 

 

 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de Resolução foi aprovado em votação 

única na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) no  7 6- -2_r  na 8a Sessão 

Extraordinária da 17a Legislatura em 29 de março de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a promulgação da 

Resolução 

31/03/2017 

Eduardo Akamine 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CANI,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
RESOLUÇÃO No 04 DE 29 DE MARÇO DE 2017  

(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 07/17) 
(VEREADORAS JANANA LIMA - NOVO, ADRIANA RAMALHO - PSDB, ALINE 

CARDOSO - PSDB, RUTE COSTA - PSD, JULIANA CARDOSO - PT, NOEMI NONATO - 
PR, SÂMIA BOM FIM - PSOL, EDIR SALES - PSD E SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 

Institui a Frente Parlamentar de 
Defesa dos Direitos da Mulher, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica instituída a Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da 
Mulher, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de incentivar, 
desenvolver e apoiar as discussões e ações relacionadas às mulheres, com vistas ao 
cumprimento dos princípios constitucionais, sobretudo em relação ao princípio da 
isonomia, bem como: 

I - divulgar normas de proteção e defesa da mulher, estimulando e 
fiscalizando seu fiel cumprimento; 

II - formular diretrizes e incentivar a promoção de políticas que 
visem eliminar a discriminação em face da mulher; 

III - acompanhar a elaboração e execução de programas de Governo 
no âmbito Municipal, nas questões que atingem a mulher, com vistas à defesa de 
suas necessidades e de seus direitos; 

IV - promover debates e audiências sobre a defesa dos direitos da 
mulher, a condição da mulher brasileira e o combate às formas de discriminação; 

V - receber e examinar denúncias e representações relativas à 
discriminação da mulher e encaminhá-las aos órgãos competentes, envidando 
esforços para que sejam tomadas providências efetivas; 

VI - elaboração de projetos de lei, ou sugeri-los ao Prefeito quando o 
assunto for de sua competência, que visem a assegurar os direitos da mulher, assim 
como eliminar a legislação de conteúdo discriminatório; 

VII - desenvolver programas e projetos em diferentes áreas de 
atuação, no sentido de eliminar a discriminação, incentivando a participação social e 
política da mulher. 

Art. 2 0  A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será 
composta mediante livre adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um 
Secretário, eleitos para o mandato de 01 (um) ano entre os Vereadores que 
aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo será 
formalizada em termo próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 
(quinze) dias da publicação desta Resolução. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar reger-se-á por regulamento próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros. 
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SAO PAULO 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, na 

consecução de seus objetivos, poderá atuar em conjunto com órgãos da 
Administração Pública direita e indireta, de qualquer esfera de Governo, bem como 
organizações da sociedade civil. 

Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da 
Mulher, realizadas periodicamente nas datas e locais estabelecidos por seus 
membros, serão públicas e poderão contar com a participação de munícipes e 
organizações representativas. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com 
sumário das conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, 
visitas de campo ou encontros, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 7 0  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a 
implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da 
Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher. 

Art. 80  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura 
em vigor, ou seja, em 31/12/2020. 

Art. 90  As despesas resultantes da execução desta resolução 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de março de 2017. 

_ 

esidente 

(-Publica na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 
de março de 2017. 

B O G DELMAN 
Secretário Ge 1 Parlamentar 
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CIRO SOL. PAVAN '4 TAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 07/04/2017. 
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RF 11.300 

CAIARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como folha n° -43- do 

10/04/2017. 	
glaR O SOL PAVAN MONTA 

" Técnico Administratiy 
RF: 11.329 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrênci para 
finalizar os procedimentos de ar uivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 22 -1- Numeração de folha incompleta 
(assinatura) 

São Paulo, 10/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11 

À SGP. 22 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 10/04/2017 

44o 
Ubirajara de Farias Prestes Filho 

Consultor Técnicó,_egislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

SAO PAULO 
Processo 03-7 de 2017, 
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Ciro Sol Pavan M 
RF 11329 
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